
PARECER Nº  3016,DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS, SOBRE O 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2007

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem o objetivo de alterar o inciso I do artigo 44 da lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 41ª a 45ª Sessões Ordinárias (de 18/05 a 24/05/07), não recebendo emendas nem substitutivos, obedecendo assim, ao que dispõe o artigo 148, item 3, parágrafo único, do  Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à  Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado Raul Marcelo designado Relator Especial para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.

 Na seqüência, foi o projeto enviado à Comissão de Segurança Pública para examinar a matéria, nos termos do artigo 31, § 16 do Regimento Interno, que exarou parecer contrário à aprovação do projeto. 

Em seguida, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que deverá analisar a matéria, nos termos do disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa. 

Ressaltamos que apesar dos baixos salários, da falta de estrutura e da sobrecarga de trabalho que provoca um efeito devastador no funcionamento da Polícia Civil do Estado de São Paulo, não podemos nos posicionar favoravelmente a aprovação do projeto.

 Ressaltamos que o projeto estabelece que os cargos dos policiais civis exercidos no regime especial de trabalho não poderão exceder a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho e diferentemente do que hoje determina a Lei, que estabelece um mínimo de 40 (quarenta) horas semanais. Aprovado o projeto, o Poder Executivo seria obrigado  a aumentar o efetivo da polícia civil para atender a alteração proposta no projeto.

Entendemos que se trata de matéria inconveniente, pois irá criar uma despesa corrente de caráter continuado, ferindo o disposto no artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir reproduzido:

“Artigo 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 1º- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art.16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

 § 2º  Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados  fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros , nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente  de receita ou pela redução permanente de despesa”. 

Neste caso, ao examinar a proposição à luz do artigo 25 da Constituição Estadual, verificamos que o projeto provocaria um aumento considerável da despesa pública. Ressaltamos  que a Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

Verificamos que a alteração proposta no projeto obrigará o Poder Executivo a contratar pessoal, já que a prestação de serviço em regime especial de trabalho policial será de no máximo 40 (quarenta) horas semanais, fato que irá aumentar as despesas correntes do Estado, devendo ser enquadrada nas restrições do artigo 17, como estabelece o próprio § 1º daquele dispositivo.

Observamos que a remissão feita no artigo 17 da referida Lei, ao inciso I do artigo 16, obriga que toda criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, que acarrete aumento de despesa, seja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda declaração do ordenador de despesa que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 24, de 2007. 

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 18/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas (com o parecer) – Mário Reali (com o voto em separado) – Waldir Agnello – Roberto Engler – Enio Tatto (com o voto em separado) – Vitor Sapienza

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe altera o inciso I do artigo 44° da Lei Complementar nº 207/1979, introduz parágrado nesse artigo e dá outras providências.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos no período em que esteve em pauta.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não manifestou-se no prazo, tendo sido designado relator especial o nobre Deputado  Raul Marcelo que, em decorrência da análise dos aspectos do artigo 31, 1°, do Regimento Interno, concluiu pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foram os autos remetidos à Comissão de Segurança Pública que com base no artigo 31, § 16 do Regimento Interno, analisou a propositura quanto ao mérito culminando na emissão de Parecer contrário.

Posteriormente, foram os autos enviados a esta Comissão de Finanças e Orçamento, tendo o Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, após análise com fulcro no artigo 31, §3° do Regimento Interno consolidado, manifestado-se de forma contrária à aprovação do Projeto de lei em tela.

Com todo o respeito que se faz merecedor o r. entendimento do nobre Relator designado para, no âmbito desta Comissão, analisar a presente propositura, cremos que não pode o mesmo prosperar, o que impõe a apresentação do 
presente VOTO EM SEPARADO, nos seguintes termos:


Segundo o relator, a medida implicaria em aumento de despesa, ferindo o disposto no artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e em desacordo com a lei por desprover de estudos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício.

Não havendo tais quadros, a propositura estaria em desobediência ao artigo 17, e inciso I do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101, de 2000).

Impende cuidado dos parlamentares desta Comissão ao aprovar o referido entendimento exarado no parecer do nobre Deputado Vitor Sapienza, sob pena de criar precedentes mortais as competências legislativas dos parlamentares, bem como sufocar fortemenente o legislativo.

Destaca-se que todos os projetos de autoria do Sr. Governadorque são votados nesta Casa e que impliquem renúncia de receita ou aumento de despesa carecem da mesma forma da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência. As aprovações referidas contaram com a simples afirmação, quando da exposição de motivos do titular da Pasta da Fazenda, de que a redução dos ônus ou aumento da despesa seriam perfeitamente absorvidos com o incremento de arrecadação projetado para o atual exercício.

Ora se os parlamentares não cobram do Executivo o cumprimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que é o órgão capaz de o fazer, como exigir do parlamentar tais informações.

De qualquer modo, caberia ao executivo quando da apreciação dos projetos de autoria dos Deputados manifestar-se a respeito das consequências de tais renúncias, ou despesas, sob o poder de veto.

No presente caso, a preocupação é ainda mais gritante, uma vez que o próprio relator da matéria reconheceu os problemas enfrentados pela Polícia Civil do Estado de São Paulo, de baixos salários, falta de estrutura e da sobrecarga de trabalho, gerando consequências conforme descrição do próprio ''provocando efeitos devastadores no funcionamento da instituição".

Ora, o papel dos representantes eleitos é votar de acordo com a vontade dos homens e mulheres de quem receberam essa delegação. Por isso, eles precisam estar em permanente contato com a população, para saber quais são suas aspirações, desejos, reivindicações, reclamações.

A propositura em tela, trata de assunto de relevância social, qual seja a segurança pública que há muito vem sendo pauta de discussões, e liderando a lista de preocupações da população do Estado de São Paulo.

O Poder Legislativo é o poder-símbolo do regime democrático representativo. A amplitude e diversidade da representação dos diversos segmentos faz do Parlamento uma verdadeira síntese da sociedade. É no Legislativo que a sociedade se encontra melhor espelhada, com presença mais visível no âmbito dos poderes constituídos para governá-Ia e protegê-Ia. Por tal razão, a história do Poder Legislativo encontra-se no centro da história de um país.

Em sua manifestação o nobre Deputado Vitor Sapienza deixa claro seu conhecimento a respeito dos problemas enfrentados pelo policiais civis do Estado e o reflexo destes na segurança pública do Estado e portanto no interesse de toda sociedade, no entanto equivocadamente sobrepõe os interesses e questões concernentes ao Executivo.

A característica do Estado Constitucional Moderno é o estabelecimento da separação entre os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário por meio de um sistema de freios e contrapesos que evita a predominância de um Poder sobre os demais. Segundo a célebre formulação de Montesquieu, filósofo, jurista e político francês do século XVIII, "tudo estaria perdido se uma só pessoa, ou um só corpo de notáveis, de nobres ou do povo, exercesse estes três poderes: o de fazer as Leis, o de executar as decisões públicas e o de punir os delitos ou contendas entre os particulares" .

Não nos restando qualquer dúvida quanto à relevância da medida ora proposta por intermédio da presente propositura, bem como as prerrogativas do Poder Executivo de analisar a implementação da referida medida e suas consequências para o orçamento, cremos, ainda, que a manifestação apresentada na forma do Parecer de fls. 27/30 pelo nobre Deputado Relator encontra-se totalmente isolada, não servindo, portanto, para que esta Comissão de Finanças e Orçamento adote-o para concluir de maneira desfavorável ao Projeto de lei em comento.

Frisa-se que a competência legislativa desta Casa será submetida à sanção do poder executivo, ao qual compete análise não só dos óbices financeiros bem como da exequibilidade por parte do Governo das medidas aprovadas.

Diante de tudo o que restou exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei complementar nº24, de 2.007.

a) Mário Reali 
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